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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
Trata o presente de recurso, protocolado neste Conselho, em 14-01-14, pela Sra. Maria do Socorro G. de Sampaio, contra a retenção do aluno C. K. S. de L., nos termos da Deliberação CEE Nº 120/13. 

 O aluno cursou o 4º ano do Ensino Fundamental, em 2013, no Instituto São Pio X, localizado à Rua Madre Joana Zonca, 528, Quintaúna, Osasco, SP, pertencente à DER Osasco e não obteve média regimental (7,0) em 6 (seis) componentes curriculares: Ciências (5,5), Ensino Religioso (6,5), História/Geografia (6,0), Inglês (6,5), Língua Portuguesa (5,0) e Matemática (5,0), conforme boletim abaixo:
	Disciplinas
	1º Trim.
	2º Trim.
	3º Trim.
	4º Trim.
	Média

	Ciências
	5,5
	5,0
	5,5
	5,5
	5,5

	Educação Física
	7,0
	8,5
	8,5
	9,5
	8,5

	Ensino da Arte
	6,0
	7,0
	7,0
	7,5
	7,0

	Ensino Religioso
	7,0
	6,0
	7,5
	5,5
	6,5

	História/Geografia
	6,5
	6,0
	5,0
	6,5
	6,0

	Informática
	--
	--
	--
	--
	--

	Espanhol
	7,0
	7,0
	7,0
	7,0
	7,0

	Inglês
	7,0
	7,0
	7,0
	4,5
	6,5

	Língua Portuguesa
	5,0
	5,5
	5,0
	4,5
	5,0

	Matemática
	5,5
	6,0
	4,0
	5,0
	5,0


A mãe do aluno juntou ao recurso, os seguintes documentos:

- Relatório de Avaliação Neuropsicológica, datado de maio-2010;
- Relatório de Reavaliação Neuropsicológica, datado de maio-2012;

- Declaração Médica sobre uso de medicação;
- Orientações do médico ao Colégio, datadas de julho-2010 e março-2012. 

Ressalte-se que a avaliação neuropsicológica detectou indicadores de um perfil clínico de déficit de atenção e hiperatividade e a reavaliação neuropsicológica apontou para Transtorno de Leitura e Escrita – Dislexia.
Em 12-12-13, foi protocolado o pedido de reconsideração contra a retenção do aluno, junto à escola. No recurso, a mãe afirma que o filho é disléxico, conforme o laudo médico apresentado, fazendo uso, inclusive, de medicação com prescrição médica e que é aluno esforçado, frequente e pontual. 
O Conselho de Classe final reuniu-se no dia 16-12-13 e manteve a retenção, pelos seguintes motivos:
- A escola estava “ciente do laudo médico apresentado (e por isso) o aluno teve um acompanhamento diferenciado no qual lhe foi permitido o uso de instrumentos facilitadores da aprendizagem: calculadora, tabuada, avaliações orais, maior tempo e orientação individual para a realização de suas atividades”;
- O aluno “mostrou-se empenhado, porém, ao longo do ano letivo, apresentou grandes lacunas de aprendizagem. Conteúdos fundamentais não foram assimilados pelo aluno, impossibilitando-o de acompanhar o ano/série seguinte”.
A mãe toma ciência desta decisão em 17-12-13. Os autos são enviados para a DER Osasco, onde uma Comissão de Supervisores foi designada, em 03-01-14, para análise do caso. 
A referida Comissão manteve a retenção, por considerar que:
- aos responsáveis foi dada ciência “quanto à Proposta Pedagógica da Escola e aos critérios de avaliação dispostos no Regimento Escolar”;
- a escola “registrou e garantiu as oportunidades de atividades de revisão de conteúdos, reforço e recuperação, nos termos da LDBEN 9.394/96”;

- em relação ao “laudo médico de dislexia leve assistiu o aluno com atividades diferenciadas, trocou de lugar, realizava as atividades na mesa da professora, permitiu o uso de calculadora e tabelas, portanto utilizou de diversas metodologias a fim de trabalhar de forma mais adequada as suas necessidades individuais”

- “consta ainda dos registros que o aluno deixou de cumprir várias atividades propostas em sala de aula”;
- “o Regimento Escolar foi cumprido e não há indícios de que o aluno tenha sido alvo de discriminações, ou que tenham sido obstruídas oportunidades pedagógicas que favorecessem o atendimento as suas necessidades de aprendizagem”.
Em 10-01-14, é protocolado, na DER Osasco, o pedido de recurso especial ao Conselho Estadual de Educação, feito pela mãe do aluno.
Constam ainda dos autos: relatório com justificativa da manutenção da retenção; relatórios de acompanhamento escolar do aluno durante 2013; Atas dos Conselhos de Classe; planilhas de controle de notas; encaminhamento para aula de reforço; atividades de reforço; cópia do Regimento Escolar – artigos referentes à verificação do rendimento escolar; sistema de avaliação, recuperação, promoção e retenção; boletim de notas de 2010, 2011, 2012 e 2013. 
1.2 APRECIAÇÃO
 O caso em tela deve ser analisado, também, sob a luz da Deliberação CEE Nº 68/07 e Indicação CEE Nº 70/07, que fixam normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, tendo em vista que o aluno é portador de laudo médico com diagnóstico de dislexia. A referida Deliberação, no seu artigo 5º, estabelece que as escolas organizar-se-ão de modo a prever metodologias de ensino diversificadas e recursos didáticos diferenciados para o desenvolvimento de cada aluno, em consonância com o projeto pedagógico da escola. Conforme dados constantes no Processo, a Escola, dentro de suas possibilidades, proporcionou recursos e condições especiais de ensino ao aluno.
Considerando que:
- a Deliberação CEE Nº 68/07 estabelece, em seu artigo 12, que “aplicam-se aos alunos com necessidades especiais, os critérios de avaliação previstos pela proposta pedagógica e estabelecidos nas respectivas normas regimentais...”;

- as recomendações da Deliberação CEE Nº 68/07 foram observadas e que o desempenho do aluno foi devidamente acompanhado pela escola, conforme atesta relatório da Supervisão de Ensino, parte integrante do presente Processo;

- o Regimento Escolar, no que se refere ao processo de avaliação, incluindo a recuperação, foi cumprido; 

- não se constata a presença de atitudes discriminatórias contra o aluno,

Somos pela manutenção das decisões da Instituição e da DER Osasco.

Entretanto, considerando a pouca idade do aluno e a atenção especial que casos de alunos com necessidades especiais devem merecer, recomendamos que, no eventual ato de rematrícula do aluno ou nova matrícula em outra escola, cuidados especiais devem ser tomados. A família, sob orientação médica, deve analisar, junto com a escola, se as condições e recursos disponíveis por esta, entre eles, número de alunos por sala, são os suficientes para a aprendizagem do aluno. A escola deve informar claramente aos pais, a adequação que fará de sua proposta pedagógica às necessidades especiais do aluno e o que espera da família em termos de acompanhamento do processo de aprendizagem. Enfim, que elaborem, em conjunto, um plano de trabalho com vistas às melhores condições de aprendizagem para o aluno, considerando suas necessidades. A Supervisora de Ensino da escola deve cuidar para a viabilização da recomendação acima. 
 2. CONCLUSÃO
Indefere-se o Recurso interposto pela Sra. Maria do Socorro G. de Sampaio, mantendo-se a retenção de C. K. S. de L., no 4º ano do Ensino Fundamental, nos termos das decisões anteriores do Instituto São Pio X e da Diretoria de Ensino Região Osasco. 

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Interessada, ao Instituto São Pio X, à Diretoria de Ensino Região Osasco, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.

São Paulo, 7 de março de 2014.
a) Cons.° Jair Ribeiro da Silva Neto
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 12 de março de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de março de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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